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	SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG, CNPJ n. 00.786.960/0001-29, neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). OTACILIA FRANCISCO DE OLIVEIRA e por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). DEUSELI GOMES TEODORO;
 
E 

ASSOCIACAO RECREATIVA E CULTURAL DOS EMPREGADOS DA CEMIG - GREMIG, CNPJ n. 17.386.194/0001-08, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). RENATO ANTONIO DA SILVA e por seu Diretor, Sr(a). CLEVER SOARES DAVID AMORIM;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de abril de 2019 a 31 de março de 2020 e a data-base da categoria em 01º de abril. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS, com abrangência territorial em MG. 


Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 


CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 



Nenhum empregado poderá ser admitido ou receberá quantia salarial inferior a R$1.034,88 (Hum mil e trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos) mensais.

 

Reajustes/Correções Salariais 


CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 



A Entidade empregadora reajustará os salários de todos os seus empregados a partir de 1º de abril de 2019, pelo percentual de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será concedido um abono salarial para todos empregados, sendo esse vinculado ao EBITDA, desde que este seja positivo, a ser pago em ticket refeição/alimentação no Salário de Abril de 2020 no valor mínimo de R$200,00 (duzentos reais) para cada empregado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A entidade empregadora se compromete a pagar uma diferença do abono no valor de R$50,00 (cinquenta reais) em ticket refeição/alimentação até o dia 05/10/2019 referente ao Acordo 2018/2019. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As diferenças salarias retroativas à 1º de abril de 2019 serão pagas em 2 (duas) parcelas no mês de Setembro e Outubro de 2019.

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 


CLÁUSULA QUINTA - DATA DO PAGAMENTO 



Os salários mensais serão pagos até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, salvo no mês de dezembro de 2019, quando serão pagos até o dia vinte do referido mês. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será concedido adiantamento salarial aos empregados até o dia 15 (quinze) de cada mês, exceto no mês de dezembro/2019, em quantia nunca inferior a 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal, inclusive no curso do aviso prévio trabalhado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O adiantamento salarial ficará condicionado à disponibilidade da entidade empregadora nos respectivos meses de pagamento.



CLÁUSULA SEXTA - SALARIO DE SUBSTITUIÇÃO 



O empregado que substituir outro de salário maior, por necessidade da empregadora, receberá salário igual ao do trabalhador substituído, sem, contudo, implicar qualquer espécie de incorporação ao salário do substituto. Fica ressalvado que a substituição deverá ser aprovada previamente pelo diretor da respectiva área e pelo diretor administrativo.


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

13º Salário 


CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO DO 13º SALÁRIO 



A primeira parcela do 13º salário será paga entre os meses de fevereiro e outubro podendo ser quitadas juntamente com as férias, desde que requerida pelo empregado, sendo que a segunda parcela será quitada até o dia 20 (vinte) de dezembro do corrente ano, observando-se o previsto no parágrafo segundo da cláusula quinta.

Adicional de Hora-Extra 


CLÁUSULA OITAVA - HORAS EXTRAS - DOMINGOS E FERIADOS 



O trabalho extraordinário prestado em dias de folgas, domingos e feriados será remunerado com adicional de 100% (cem por cento).



CLÁUSULA NONA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS 



O trabalho extraordinário de segunda a sábado, será remunerado com adicional de 60% (sessenta por cento).

Adicional de Tempo de Serviço 


CLÁUSULA DÉCIMA - ANUÊNIO 



Será concedida, a título de Anuênio, a importância mensal correspondente a 1% (um por cento) do salário nominal, para cada ano de serviço prestado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os empregados admitidos a partir de janeiro de 2002, não farão jus ao recebimento de Anuênio.

Adicional Noturno 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL NOTURNO 



O trabalho noturno será remunerado com um acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre a remuneração diurna.

 

Outros Adicionais 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONVÊNIO MÉDICO 



Será concedido a todos os empregados, convênio médico/hospitalar, cabendo aos empregados o pagamento de 40% (quarenta por cento) da mensalidade do plano estabelecido pela entidade empregadora.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O benefício descrito no caput desta cláusula será extensivo ao cônjuge ou companheiro (a), aos filhos menores de 21 (vinte e um) anos e aos maiores de 21 (vinte e um) anos solteiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A adesão ao plano de saúde é uma faculdade do empregado, devendo ser formalizada através de Termo de Adesão e Autorização para débito em folha de pagamento. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A entidade empregadora assegura ao empregado titular, inscrito no convênio médico/hospitalar, que contribuir para o plano de saúde em razão de seu vínculo empregatício, no caso de rescisão sem justa causa, o direito de manter sua condição de associado, juntamente com o grupo familiar a ele vinculado, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral do custo do respectivo plano e de seus dependentes, inclusive da parcela anteriormente de responsabilidade da empregadora. 

PARÁGRAFO QUARTO: O empregado que desejar permanecer no convênio médico/hospitalar contratado pela entidade empregadora deverá manifestar sua vontade no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do cancelamento pela Associação, a qual lhe será comunicada.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FUNERAL 



A entidade empregadora, por ocasião do falecimento do cônjuge, companheiro (a), filhos solteiros, ou do próprio empregado, efetuará o pagamento para este ou para os seus dependentes, o valor correspondente a 02 (dois) salários mínimos, mediante a apresentação do atestado de óbito, no prazo de 30 (trinta) dias, após a ocorrência do fato.

 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AUXILIO CRECHE 



A entidade empregadora pagará a todas empregadas que têm filhos de 0 a 06 meses, o valor de R$200,00 (duzentos reais) mensais, a título de Auxílio Creche, devendo este valor ser pago até o dia 05 de cada mês, mediante a apresentação da certidão de nascimento pela empregada mãe.

Auxílio Alimentação 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXILIO REFEIÇÃO / ALIMENTAÇÃO 



O empregador fornecerá para todos os seus empregados, sem coparticipação, a partir de 1º de abril de 2019, o auxílio refeição/alimentação, sob a forma de ticket, em número de 30 (trinta) unidades mensais, no valor facial de R$31,50 (trinta e um reais e cinquenta centavos) cada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O benefício que trata o caput desta cláusula será fornecido nas férias e para os empregados afastados por licença médica, licença maternidade e acidente do trabalho, sendo limitado aos seguintes períodos:

a) Licença Médica: 12 (doze) meses, contados a partir do mês subsequente ao início da licença;

b) Licença Maternidade: 04 (quatro) meses, contados a partir do mês subsequente ao início da licença;

c) Acidente do Trabalho: 30 (trinta) meses, contados a partir do mês subsequente ao início do afastamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregados contratados a partir de 1º de novembro de 2004, que prestam serviços na sede campestre da Associação, localizada na cidade de Contagem MG, não mais terão direito à refeição servida no restaurante da entidade empregadora, fazendo jus, tão somente, ao benefício referido no “caput” desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Aos empregados que prestam serviços em dias alternados, será concedido o benefício previsto no “caput” desta cláusula proporcionalmente aos dias trabalhados, ou seja, um “ticket” para cada dia trabalhado independentemente de quantas horas trabalhadas por dia 

PARÁGRAFO QUARTO: aos empregados contratados por prazo determinado, com a finalidade de executar projetos sociais com incentivos governamentais, não será devido o benefício acima referido, uma vez que sua remuneração e benefícios, já são definidos no ato de sua contratação e base em cada projeto a ser desenvolvido.

PARÁGRAFO QUINTO: O benefício concedido nesta cláusula não integra o salário do empregado para nenhum fim de direito, por convenção das partes, além da empregadora está inscrita no programa de alimentação ao trabalhador PAT, previsto na lei 6.321/76, regulamentada pelo decreto nº5/1991.

PARÁGRAFO SEXTO: O empregado que faltar ao trabalho sem justificativa legal, não fará jus ao valor facial do ticket nos dias em que ele estiver ausente.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LANCHE 



A partir de 1º de maio de 2016, a entidade empregadora não fornecerá mais o lanche diário a seus empregados.

 

Auxílio Transporte 


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VALE TRANSPORTE 



Em cumprimento às disposições da Lei nº 7.418, de 16/12/85, com redação dada pela Lei nº 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto nº 95.247 de 16/11/87, a ASSOCIACÃO RECREATIVA E CULTURAL DOS EMPREGADOS DA CEMIG - GREMIG concederá aos seus empregados Vale Transporte.

PARÁGRAFO ÚNICO: Tendo em vista o disposto no parágrafo único, do artigo 5º, da Lei nº 7.418, de 16/12/85, o valor da participação dos empregados será a parcela equivalente a 4% (quatro por cento) sobre salário básico do empregado, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens.


Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Políticas de Manutenção do Emprego 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ESTABILIDADE APOSENTADORIA 



Para aqueles empregados cujo tempo para aquisição do direito à aposentadoria, seja igual ou menor que 12, (doze) meses, serão garantida estabilidade no emprego.

Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional 


CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ESTABILIDADE ACIDENTE DOENÇA 



Aos empregados que adquirirem doenças profissionais ou sofrerem acidente de trabalho será garantido estabilidade provisória de 365, (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir do seu retorno ao serviço.


Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Compensação de Jornada 


CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO REGIME DE COMPENSAÇÃO 



Para os empregados que prorrogarem a jornada normal de trabalho, a entidade empregadora manterá, alternativamente como forma de pagamento, o Regime de Compensação na mesma proporção da hora extraordinária.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A compensação da hora extraordinária deverá ser negociada entre o empregado e o diretor da área ou responsável designado, podendo haver acumulação mensal de horas, desde que compensadas em até 120 (cento e vinte) dias após o fato gerador, conforme critérios e procedimentos estabelecidos em norma própria da empregadora.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as entradas antecipadas e as saídas retardadas por livre iniciativa do empregado, ou seja, sem a prévia e expressa autorização do Diretor da área ou responsável designado, não ensejarão a compensação ora acordada e nem o pagamento de horas extras em espécie. O empregado só poderá autenticar o cartão de ponto com 10 (dez) minutos de antecedência do início e 10 (dez) minutos após o término da jornada de trabalho, salvo em caso de horas extras autorizadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para os efeitos da compensação estabelecida no caput desta cláusula, serão considerados os respectivos adicionais de hora extraordinária fixados nas Cláusulas Oitava e Nona deste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO: Fica facultado ao empregador estabelecer o trabalho em regime de plantão, em escala de 12x36 (doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso), nela compreendido o período de refeições e descanso de 1 (uma) hora intrajornada, durante as doze horas trabalhadas. Os empregados que trabalharem em tal regime registrará os respectivos cartões de ponto, tão somente na entrada e saída dos plantões.

Faltas 


CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FALTAS ABONADAS 



Os empregados terão as seguintes faltas abonadas pela instituição empregadora:

a) 05 (cinco) dias úteis consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

b) 05 (cinco) dias em caso de falecimento do cônjuge ou companheiro (a), ascendentes, descendentes, irmãos ou de pessoa que, comprovadamente, viva sob sua dependência econômica, a contar da data do óbito;

c) 02 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento de avós, netos, sogros, noras, a contar da data do óbito.

Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes) 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADO ESTUDANTE 



Em havendo necessidade, poderá o empregado estudante reduzir sua jornada em 02 (duas) horas ao final do expediente, sem desconto salarial, para realização de provas, desde que esteja matriculado em curso oficial, devidamente regulamentado pelos órgãos competentes e pré-avise a instituição empregadora com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

PARÁGRAFO ÚNICO: A comprovação de realização de provas pelo empregado deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas, após apresentação de declaração emitida pela respectiva instituição de ensino.

Outras disposições sobre jornada 


CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA JORNADA 



Em decorrência da negociação havida entre a instituição empregadora e seus empregados, a jornada de trabalho destes, serão de 120 (cento e vinte), 180 (cento e oitenta) ou 220 (duzentas e vinte) horas mensais, conforme os respectivos cargos ocupados e a necessidade da empregadora.


Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FÉRIAS ANUAIS - FRACIONAMENTO EM DOIS PERÍODOS 



A entidade empregadora permite a partição de férias em 02 (dois) períodos por opção de seus empregados, independentemente de idade, a critério da Diretoria, respeitado um interstício mínimo de 03 (três) meses entre cada período de gozo de férias e desde que pelo menos um dos períodos não seja inferior a 10 (dez) dias, respeitadas as demais disposições que regulamentam a matéria.



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - EMPRÉSTIMO DE FÉRIAS 



A entidade empregadora adiantará 50% (cinquenta por cento) do salário nominal ao empregado, no mês do gozo das férias, a título de adiantamento de férias, ficando como opção do trabalhador, parcelar o desconto em até 05 (cinco) vezes, em parcelas iguais e sucessivas, sem juros e correção, sendo que a primeira parcela será descontada no salário do mês subsequente ao do retorno das férias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O empréstimo referido desta cláusula será concedido uma única vez a cada ano.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O empréstimo será concedido ao empregado juntamente com o pagamento de suas férias.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A vantagem desta cláusula dependerá de requerimento por escrito do empregado, junto ao Departamento de Pessoal da empregadora.


Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - TRÂNSITO DE DIRETORES 



Será permitido o acesso dos Diretores do Sindicato Profissional às dependências da instituição empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais, ressalvadas as dependências da CEMIG, mediante aviso com 02 (dois) dias de antecedência, desde que por ela autorizado.

 

Representante Sindical 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DELEGADO SINDICAL 



Aos empregados eleitos delegados sindicais será garantida estabilidade provisória durante o seu mandato e por mais 01 (um) ano após término.



CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ELEIÇÃO DELEGADO SINDICAL 



O Sindicato da categoria profissional realizará eleição direta entre os trabalhadores para a escolha de 01 (um) delegado sindical.

Garantias a Diretores Sindicais 


CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL 



A entidade empregadora assegurará a liberação de um dos membros da diretoria do sindicato ou delegado sindical, com ônus para si, por um período de até 06 (seis) dias por mês, para desempenho de suas atividades sindicais, mediante comunicação à Associação com antecedência de 24 (vinte e quatro horas).

Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DESCONTO ASSISTENCIAL 



A entidade empregadora descontará como simples intermediária, de todos seus empregados no mês da assinatura do presente instrumento, em uma única vez, o percentual de 60% (sessenta por cento) de um de trabalho de cada trabalhador, a título de contribuição assistencial, para manutenção e ampliação da atuação, assistência e política do sindicato profissional.

PARÁGRAFO ÚNICO: A quantia arrecadada deverá ser repassada pela entidade empregadora para o sindicato profissional, até o décimo dia após assinatura, através de depósito junto à Caixa Econômica Federal, conta corrente nº.401434-3, agência 0084, operação 003 ou diretamente na secretaria do sindicato profissional.


Disposições Gerais 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - MULTA 



Constatado, em reclamação trabalhista, o descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente acordo, ser-lhe-á aplicada multa equivalente a 01, (um) salário mínimo, importância esta que reverterá em favor da parte prejudicada.

 



OTACILIA FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Membro de Diretoria Colegiada 
SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG 



DEUSELI GOMES TEODORO 
Membro de Diretoria Colegiada 
SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG 



RENATO ANTONIO DA SILVA 
Diretor 
ASSOCIACAO RECREATIVA E CULTURAL DOS EMPREGADOS DA CEMIG - GREMIG 



CLEVER SOARES DAVID AMORIM 
Diretor 
ASSOCIACAO RECREATIVA E CULTURAL DOS EMPREGADOS DA CEMIG - GREMIG 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


